
Prefeitura de Campina Grande

SEGADM - DFC - GCC - Gerência de Contratos e Convênios

22 de Abril de 2025

Ofício Externo 1.377/2025

Destinatário

DROGAFONTE LTDA

Assunto: ASSINATURA DO CONTRATO 16138/2025 DROGAFONTE

 

 

Bom dia,

 

 Vimos por meio desta, convocar/notificar a empresa, para assinar o contrato em anexo, em até 02 (DOIS) DIAS
ÚTEIS, a contar da data do recebimento da convocação/notificação para assinatura do Termo contratual, através da
presente plataforma, sob pena de perda do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Legislação
vigente.

Mércia Amaro da Costa - SEGADM - DAL - CAF para conhecimento e acompanhamento.

Atenciosamente, 

_

Plácido César Pereira Filho
Gerente de Contratos

Anexos:
ANEXO_DROGAFONTE.pdf
Contrato_16138_2025_Pregao_Eletronico_SAD_PMCG_91611_2024_DROGAFONTE.pdf



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

MEMORANDO Nº 14/2025/CAF/SMS/PMCG 

 

                                                               Campina Grande, 16 de abril de 2025. 

Senhor Gerente,  

Vimos por meio deste solicitar a celebração de Termo de Contrato com a 

empresa DROGAFONTE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR, CNPJ: 

08.778.201/0001-26 de acordo com os itens nos quais esta se consagrou 

vencedora no Processo de Pregão Eletrônico N° 91611/2024, pelo período de 

12 MESES, de acordo com os quantitativos especificados na tabela abaixo. 

 

Atenciosamente, 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL 

72 RISPERIDONA 1MG/Ml SOLUÇÃO 
ORAL  30ml FRASCO 59.476  R$               

6,05  
 R$       

359.829,80  

TOTAL 
ESTIMADO  R$         359.829,80  

 
 
 
 

__________________________ 
Mércia Amaro da Costa 

Gerente – CAF 
 

 
 
 
 

 
Ilmo. Senhor 
PLÁCIDO CÉSAR PEREIRA FILHO 
Gerência de Contratos e Convênios 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE CONTRATO Nº 16138/2025/SMS/PMCG 

 

  

 
 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, órgão 
integrante da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, pessoa jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ sob o Nº 24.513.574/0001-21, com Sede na Av. Assis Chateaubriand nº 1.376, no 
Bairro Liberdade, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, representado legalmente pelo 
Sr. CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR, brasileiro, administrador, Secretário da Pasta Municipal de 
Saúde, inscrito no RG nº. 1.005.758 SSP/PB e CPF nº 495.973.454-04, doravante denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa DROGAFONTE LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 08.778.201/0001-26, estabelecida à Rod. BR 101, Norte, 1 KM, 56,6 Galpão 
01 02 – Jardim Paulista - PE, de agora por diante chamada apenas CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE FILHO, inscrito no CPF nº 293.247.854-
00, denominado CONTRATADO, em observância às disposições da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto Nº 4.751, de 18 de Abril de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços 
Nº 91611/2024/SAD/PMCG mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

 

O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS CAPS E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE – PB, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos e termo de 
referência. 

 
 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.1.1. O Termo de Referência; 
 

1.1.2. O Edital da Licitação; 
 

1.1.3. A Proposta do contratado; 
 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 
2.1. O contrato terá vigência de 12 (DOZE) MESES, a contar da data de sua 
assinatura, com eficácia condicionada à sua publicação na imprensa oficial, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes, caso o objeto não tenha sido cumprido. 

 
2.2.  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, e as portarias de Gestor e Fiscal do contrato, anexo a 
este termo contratual. 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 16138/2025/SMS/PMCG 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
 

5.1.      O valor total da contratação é de R$ 359.829,80 (Trezentos e cinquenta e nove mil, 
oitocentos e vinte e nove reais e oitenta centavos), conforme tabela em anexo. 

 
5.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

 
7.1      Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento. 

 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
7.9. Verifica a ocorrência de atraso na execução contratual decorrente de culpa exclusiva da 

contratada em cumprir o prazo acordado, esta não terá direito ao reajuste do valor estipulado 
no contrato. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

8.1. As obrigações do contratante são aquelas previstas no Termo de Referência e edital. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 

9.1. As obrigações do contratado são aquelas previstas no Termo de Referência e edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Nº 
14.133, de 2021); 

 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

 
IV. Multa: 

1. MORATORIA de 15% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 30 dias; 

2. COMPENSATÓRIA de 20% sobre o valor total do contrato , no caso de inexecução total do objeto. 
 

 
11.3. Das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Nº 14.133, 
de 2021). 
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Nº 14.133, 
de 2021). 

 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Nº 14.133, de 2021): 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Nº 
14.133/21. 
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11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
11.12. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
11.12.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
11.12.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não    ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

11.13. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

11.13.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

11.13.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

11.13.3. Indenizações e multas. 
 

11.14. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

 
Funcional programática:  
10.301.1015.2116 – Bloco manutenção ações serviços publicos saúde – Atenção primária 
10.302.1015.2117 – Bloco manutenção ações serviços publicos saúde – Atenção especializada 
Elemento de Despesa: 3390.30 
Fonte de Recursos: 16000000 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei Nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021. 

 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
Nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
 

18.1. Fica eleito o Foro de Campina Grande para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei Nº 14.133/21. 

 
E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

 
 
 
 
 

Campina Grande - PB, DATA DA ASSINATURA ELETRÔNICA. 
 
 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 

EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE FILHO  
Pela contratada 

 
 

PLÁCIDO CÉSAR PEREIRA FILHO 
Gerente Contratos e Convênios 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE CONTRATO Nº 16138/2025/SMS/PMCG 

 

 

  EXTRATO DE CONTRATO  
 

INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 16138/2025/SMS/PMCG. PARTES: FMS/PMCG E 
DROGAFONTE LTDA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS CAPS E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAMPINA GRANDE – PB. VALOR GLOBAL: R$ 359.829,80. PRAZO CONTRATUAL: 12 MESES. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº. 91611/2024/SAD/PMCG – LEI Nº 14.133, 
DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO DECRETO Nº 4.751, DE 18 DE ABRIL DE 2023. FUNCIONAIS 
PROGRAMÁTICAS: 10.302.1015.2117 / 10.301.1015.2116. ELEMENTO DA DESPESA: 3390.30. 
FONTES DE RECURSOS: 16000000. SIGNATÁRIOS: CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR E EUGÊNIO 
JOSÉ GUSMÃO DA FONTE FILHO. 

 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 
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